
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS

 
CONTRATANTE:

Razão Social: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
CNPJ/MF: 03.985.113/0001-81 - MATRIZ Inscrição Estadual:***********

Nome Fantasia: TRE-PR
Endereço: R JOAO PAROLIN, 224, PAROLIM
Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80220-290
Endereço Eletrônico: cple@tre-pr.jus.br Telefone: 41-3330-8580
Representante Legal: VALCIR MOMBACH

Cargo/Função: DIRETOR-GERAL RG: 3.132.104-2 SSP-PR CPF: 411.***.219-**

 

CONTRATADA:
CORREIOS – Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de
1969.
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS - Superintendência Estadual PR CNPJ/MF: 34.028.316/0020-76

Endereço: Rua João Negrão, 1251, Bloco I, 4º andar - Rebouças
Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 80.002-900
Telefone: (41) 3310-3922 E-mail: rjseicontratos@correios.com.br
Nome do Responsável: RODILSO DE MORAES
Superintendente Estadual do Paraná – SE/PR
RG: 5.972.324-3 SESP/PR CPF: 513.***.601-**
Nome do Responsável: RICARDO ALEXANDRE MADUREIRA
Coordenador de Negócios do PR
RG: 5.387.296-4 SESP/PR CPF: 028.***.789-**

 
As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do
presente Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 95, c/c art., 75 da Lei 14.133/21,
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conforme Processo SEI nº 0006362-50.2025.6.16.8000, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1    - Prestação de serviços de transporte e logística para realizar a entrega e o
recolhimento de urnas eletrônicas, por ocasião das ELEIÇÕES de 2026, conforme
especificações descritas no Termo de Referência - Anexo I, nos Dados das Zonas Eleitorais -
Anexos III, no Endereço dos locais de votação - Anexo IV e no Endereço dos Fóruns Eleitorais -
Anexo V.
1.1.1    - Quadro resumo da contratação:

1.2    - A Contratação obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições
descritas no Termo de Dispensa de Licitação e demais anexos que, independentemente de
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato.
1.3    - De acordo com o art. 6º, inc. XXVIII, a prestação dos serviços, objeto deste contrato,
será realizada por regime de Empreitada por preço unitário.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

2.1    - A presente contratação vigorará a partir da data da assinatura do contrato até o dia 19
(dezenove) de dezembro de 2026.
 
CLÁUSULA TERCEIRA:    DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DAS
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

3.1    - As condições de prestação dos serviços, as obrigações da Contratada bem como as
condições da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) estão
discriminadas no Termo de Referência - anexo I, que será parte integrante do contrato, além
das seguintes:
3.1.1.    Garantir que os empregados designados à prestação dos serviços, em atividade nas
dependências do CONTRATANTE, se apresentem devidamente uniformizados e identificados;
3.1.2.    Manter Registro de Ocorrências para anotações das ordens de serviço, não
conformidades e outros acontecimentos relevantes sobre a execução da operação, que deverá
ser assinado pelo representante dos Correios e do CONTRATANTE
3.1.3.    A contratada deverá indenizar o TRE/PR, caso ocorra extravio, furto, roubo ou avaria
das urnas eletrônicas comprovadamente resultantes de ação ou omissão imputável à
contratada durante o período de sua guarda, custódia e transporte.
3.1.4.    Em sendo cabível a indenização, o pagamento será efetuado na fatura subsequente à
manifestação da ocorrência pelo cliente, observado o ciclo de faturamento do contrato.
3.1.5.    A responsabilidade dos Correios limita-se ao período compreendido entre o
recebimento formal das urnas e sua entrega ou devolução aos respectivos Fóruns Eleitorais,
excluindo hipóteses decorrentes de caso fortuito, força maior ou fatos atribuíveis
exclusivamente a terceiro.
3.2    - Salienta-se a responsabilidade prevista no Código Eleitoral, Lei nº 4737/1965, art. 340,
caso não sejam cumpridas as determinações estipuladas pelo CONTRATANTE quanto às urnas
eletrônicas:

“Art. 340 – Fabricar, mandar fabricar, adquirir, fornecer, ainda que
gratuitamente, subtrair ou guardar urnas, objetos, mapas, cédulas ou papéis
de uso exclusivo da Justiça Eleitoral: Pena: Reclusão de até 03 anos e
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pagamento de 03 a 15 dias-multa”.
3.3    - Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, as condições de habilitação e a qualificação exigidas.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

4.4.1    - Em atenção aos direitos fundamentais e à dignidade da pessoa humana, as partes
declaram-se cientes e comprometem-se a cumprir rigorosamente a Política de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação disposta na Resolução
351/2020 do Conselho Nacional de Justiça, como também, na Resolução TRE-PR nº 930/2024,
nos seguintes termos:
4.4.1.1    - Qualquer conduta que configure assédio moral, assédio sexual ou discriminação,
conforme definido na referida Política, será considerada grave infração e sujeitará o infrator às
medidas cabíveis, previstas na própria Política e na legislação aplicável.
4.4.1.2    - A contratada deve observar a regra de não retaliação de agentes públicos e
empregados(as) em razão da apresentação de denúncias, conforme disposto no artigo 10º da
Resolução TRE-PR nº 946/2025.
CLÁUSULA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

5.1    - O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento
poderá ensejar abertura de processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla
defesa, de acordo com o art. 156 da Lei nº 14.133/2021, com a possível aplicação das
seguintes sanções:
I    - advertência;
II    - multa;
III    - impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de três anos;
IV    - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos.
5.1.1    - Na aplicação das sanções serão considerados:
I    - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II    - as peculiaridades do caso concreto;
III    - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV    - os danos que da infração provierem para a Administração Pública;
V    - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
5.2    - As condutas de natureza LEVE são passíveis de ADVERTÊNCIA e àquelas de
maior gravidade aplicam-se as MULTAS, conforme a seguir determinado.
a)    ADVERTÊNCIA:
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b)    MULTAS: A sanção de multa será aplicada nos casos previstos pelo art. 155 da
Lei nº 14.133/2021, observando-se os seguintes parâmetros:
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5.3    - Poderá ser aplicada a sanção de Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União,
nos termos do § 4º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, nos casos de:
a)    inexecução parcial do contrato que cause dano grave à administração;
b)    inexecução total do contrato;
c)    retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado.
5.3.1    - Poderá ser aplicada a sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
nos termos do § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
nos casos descritos no item acima que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, bem
como:
a)    apresentar documentação ou declaração falsa;
b)    praticar ato fraudulento;
c)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
5.3.2    - As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções.
5.4    - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
5.5    - A reincidência de situações ensejadoras de penalidades sujeitará a contratada à
penalidade de natureza imediatamente superior, à medida de sua gravidade, conforme o
impacto na execução da contratação.
5.6    - A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida de abertura de processo
administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, considerando-se eficazes as
intimações e notificações encaminhadas ao endereço eletrônico (e-mail) informado no sistema
de cadastramento de fornecedores - SICAF.
5.7    - As multas imputadas à contratada, cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido
pelo Ministério da Economia (Portaria nº 75 do Ministério da Fazenda, publicada em 22/03/2012
- art. 1º, inciso I) e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida
Ativa da União e cobradas com base na Lei nº 6830/80, sem prejuízo da correção monetária.
5.8    - A contratada autoriza desde já o desconto de multa pré-determinada em processo
administrativo que garanta a ampla defesa, na primeira fatura a que vier fazer jus.
5.8.1    - Caso não seja possível o desconto, a contratada deverá proceder ao recolhimento por
meio de GRU - Guia de Recolhimento da União.
5.9    - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou poderá ser cobrada judicialmente conforme
art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021.
5.10    - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
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à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
5.11    - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
5.12    - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
5.13    - As sanções serão registradas no SICAF e publicadas no DOU, nos casos de
impedimento.
 
CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

6.1    - Nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 117, caberá ao fiscal e ao gestor acompanhar os
serviços de acordo com as cláusulas contratuais e ao previsto no Termo de Referência - Anexo
I, determinando o que for necessário para regularização das faltas ou defeitos observados, sob
pena de responsabilização administrativa.
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1    - A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
Elemento de Despesa: 33.90.39.74
Programa de Trabalho Resumido: 167864
Nº do Empenho: 2026PE674, emitida em 06/07/2026
Código SIASG: 3263
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PREÇO

8.1    - O Contratante pagará à Contratada o valor total estimado, para o 1º e o 2º turno (se
houver), de R$ 5.500.450,56 (cinco milhões, quinhentos mil, quatrocentos e
cinquenta reais e cinquenta e seis centavos) conforme proposta detalhada apresentada e
de acordo com o abaixo especificado:
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CLÁUSULA NONA: DO PAGAMENTO

9.1    - O pagamento será efetuado após a efetiva prestação dos serviços, relativamente à
cada turno de eleição, mediante o atestado do recebimento definitivo dos serviços e da Nota
Fiscal/Fatura.
9.1.1    - O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA estará sujeito à retenção na
fonte, de todo e qualquer tributo, de acordo com os normativos legais que incidirem sobre o
objeto.
9.1.1.1 - A CONTRATADA  estará sujeito à retenção na fonte de acordo com os normativos
legais que incidirem sobre o objeto: observando-se, no que couber, a imunidade tributária à
qual a contratada faz jus.
9.2    - Do documento fiscal
9.2.1    - O documento fiscal deverá atender os requisitos abaixo, podendo ser emitido na
forma eletrônica - NOTA FISCAL ELETRÔNICA, nos termos da legislação vigente, devendo ser
encaminhado ao gestor do contrato do TRE/PR por e-mail: cple@tre-pr.jus.br, em formato PDF.
9.2.2. O período para faturamento deverá corresponder a cada turno das eleições, cumprindo a
remessa após a conclusão de cada um deles.
9.2.1.1    - O CNPJ cadastrado no sistema SICAF deverá ser o mesmo para efeito de emissão da
nota fiscal/fatura para posterior pagamento.
9.2.1.2    - Caso a CONTRATADA não possa emitir a nota fiscal/fatura com o mesmo CNPJ
habilitado na licitação, poderá fazê-lo por meio da eventual matriz ou filial da mesma empresa
CONTRATADA. Nesse caso, ambos os CNPJs (CONTRATADA e eventual matriz ou filial utilizada)
deverão estar com a documentação fiscal regular e atender obrigatoriamente os seguintes
requisitos:
-    CNPJ da CONTRATADA
-    CNPJ do TRE/PR: 03.985.113/0001-81;
-    Data de emissão da nota fiscal;
-    Descritivo do tipo de serviço prestado com valores unitários e valor total;
-    Destacar a Lei nº 9.430/96, as alíquotas e o valor da retenção sobre o valor total da nota
fiscal;
-    Número do contrato e,
-    Banco, agência e número da conta corrente (obrigatoriamente da própria contratada).
9.3    - Das condições do pagamento:
9.3.1    - O pagamento somente ocorrerá depois de atestado pelo gestor do contrato designado
para esta finalidade, à conformidade dos serviços prestados.
9.3.2    - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, conforme indicação
da CONTRATADA no documento fiscal, por intermédio de ordem bancária, de acordo com os
seguintes prazos:
9.3.2.1    - Prazo para atestado da Nota fiscal: até 10 (dez) dias úteis a partir do aceite da
nota fiscal pelo gestor, a qual deverá ser enviada pela empresa somente após cumpridas todas
as exigências contratuais.
9.3.2.1.1    - A Nota Fiscal/Fatura, após o atestado do gestor da contratação, será encaminhada
à Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade, para que se efetive o pagamento.
9.3.2.2    - Prazo para pagamento da Nota Fiscal: até 10 (dez) dias úteis após o atestado da
nota fiscal pelo Gestor.
9.3.2.3    - Para despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos previstos nos itens 9.3.2.1 e 9.3.2.2 serão reduzidos
para 5 (cinco) dias úteis.
9.3.3    - Será considerado como data do pagamento, o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
9.3.4    - O gestor da contratação do TRE/PR procederá à conferência dos requisitos da nota
fiscal/fatura, que deverá estar de acordo com as descrições contidas na nota de empenho, bem
como apresentar o mesmo número de CNPJ cadastrado, habilitado e constante nos
documentos entregues, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, salvo
na hipótese prevista no item 9.2.1.2.
9.3.4.1    - Havendo erro na apresentação do documento fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
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qualquer ônus para o TRE/PR.
9.3.5    - O TRE/PR, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, do montante a pagar à CONTRATADA, acréscimos decorrentes de mora no
recolhimento de tributos/contribuições, bem como de multa decorrente de previsão deste
contrato.
9.3.6    - Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente,
entre a data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de
acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta,
acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de
notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em
ciclos posteriores.
9.4    - Da regularidade fiscal:
9.4.1    - Todo e qualquer pagamento, decorrente da presente contratação, será precedido de
verificação, por parte do TRE/PR, da regularidade fiscal da CONTRATADA em vigor na data do
pagamento.
9.4.1.1    - A CONTRATADA inadimplente quanto à regularidade fiscal estará sujeita à abertura
de processo administrativo pelo Gestor da contratação do TRE/PR, visando à regularização.
9.4.1.1.1    - Permanecendo a inadimplência poderá haver extinção contratual,
independentemente da aplicação das sanções previstas neste contrato.
9.4.2    - A regularidade de que trata o subitem anterior poderá ser verificada:
a)    por meio de consulta on-line no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF e/ou;
b)    por meio de consulta aos sites oficiais e/ou;
c)    por meio da apresentação de documentação, pela CONTRATADA, anexada ao documento
fiscal.
9.4.2.1    - O resultado das consultas, de que trata as alíneas acima, serão realizadas pelo setor
financeiro responsável e deverão constar do processo de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE

10.1    - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 23/03/2026.
10.2    - Após o interregno de um ano da data do orçamento estimado, e independentemente
de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados anualmente, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), editado
pelo Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1    - Ficará o presente contrato extinto, a juízo da administração, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS

12.1    - Os casos omissos serão decididos pelas partes segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 10.406, de 2002 – Código Civil Brasileiro – e normas e princípios
gerais dos contratos, observando os princípios do contraditório, da ampla defesa, da
razoabilidade, da proporcionalidade e do equilíbrio contratual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO

13.1    - Fica eleito o foro da Justiça Federal de Curitiba/PR, com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que possa vir a ser, para dirimir as divergências oriundas do
presente contrato.
13.2    - E por estarem assim, justos e contratados, as partes assinam o presente contrato, em
formato digital1, para um só efeito legal.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Alexandre Madureira,
Coordenador Reg de Negocios, em 21/08/2026, às 18:03, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rodilso de Moraes, Diretor Regional,
em 21/08/2026, às 18:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 67703110 e o código CRC 20560AE0.
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